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Os governos têm respondido de uma for-
ma desigual aos défi ces de fi nanciamento 
das campanhas, à violência e à cobertura 
hostil por parte dos meios de comunicação 
social. Nos casos em que os controlos ao fi -
nanciamento das campanhas são aplicados 
de uma forma defi ciente, as mulheres fi cam 
em desvantagem porque, muitas vezes, co-
meçam as suas corridas com menos acesso 
ao capital do que os homens. Nos Estados 
Unidos, por exemplo, os programas que ga-
rantem os mesmos fundos públicos a ambos 
os candidatos e limitam as suas despesas 
resultaram no aumento do número de mulhe-
res em cargos públicos, em estados como 
o Arizona e Maine.22 Alguns países respon-
deram a este desafi o vinculando o fi nancia-
mento público das campanhas ao cumpri-
mento, por parte dos partidos, das quotas 
para mulheres candidatas, mas os fundos 
públicos raras vezes contribuem o sufi ciente 
para cobrir os défi ces de fi nanciamento das 
campanhas das mulheres ou servem como 
incentivo para os partidos recrutarem mais 
mulheres candidatas. Em alguns países, 
as mulheres fi zeram face a este défi ce por 
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Filiação em partidos políticos: 
signifi cativamente mais homens do que mulheres
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GABRIELA é a maior aliança de organizações de mulheres nas Filipinas. É uma aliança de mulheres pró-activa dedicada à promo-
ção dos direitos das mulheres e dos povos indígenas. Tem também realizado campanhas contra o desaparecimento e o assassi-
nato de alegados rebeldes; tem militado contra a infl uência de instituições fi nanceiras internacionais na economia e na política das 
Filipinas; e denunciou a corrupção. 

Em 2001, a GABRIELA entrou na arena política quando a sua Secretária-Geral, Liza Maza, concorreu como Representante da Lista do 
Partido pelo Partido Bayan Muna (Primeiro do País). Com a adopção da Lei do ‘Sistema de Lista do Partido’ de 1995, os grupos exclu-
ídos, como os das mulheres, trabalhadores e agricultores conseguiram ultrapassar alguns dos obstáculos à sua participação, que se 
encontravam enraizados, e formar partidos “sectoriais” para concorrer a 20 dos 250 lugares na Câmara de Deputados das Filipinas. 

Ao abrigo da lei, cada eleitor tem dois votos para eleger Membros da Câmara Baixa, um para o representante distrital individual e 
outro para o ‘partido sectorial’ da sua escolha. Para ganhar um lugar, um partido deve obter pelo menos dois por cento do número 
total de votos em todo o país, e pode receber um máximo de três lugares no Parlamento.

A representante da GABRIELA ganhou em 2001 e foi reeleita em 2004. Em 2007, a GABRIELA concorreu novamente e ganhou 
3,94 por cento dos votos totais, obtendo lugares para dois representantes. A eleição da representante da GABRIELA em 2001 fez 
progredir signifi cativamente a agenda dos direitos das mulheres na Câmara Baixa. Esta aliança desempenhou um papel de grande 
relevância na aprovação de legislação pró-mulheres, como a Lei Anti-Tráfi co de Pessoas e a Lei Anti-Violência Contra as Mulheres 
e Crianças. Em 2007, as duas representantes da GABRIELA apresentaram propostas legislativas relacionadas com regalias de 
trabalho das mulheres e dos trabalhadores migrantes das Filipinas, o divórcio, a infi delidade conjugal, prostituição, protecção das 
mulheres e crianças em áreas de confl ito e o bem-estar das prisioneiras. 

A reforma do sistema eleitoral através da introdução do sistema de listas dos partidos deu às mulheres, e a outros sectores ex-
cluídos, a oportunidade não só de serem representados na legislatura como também de fazer progredir a agenda legislativa que 
responde directamente às questões das mulheres. O sistema de lista do partido ampliou o espaço público para as mulheres, em 
especial para as mulheres rurais, cujas vozes podem agora ser ouvidas com a entrada no Congresso da GABRIELA.i 

GABRIELA vai para o Congresso 

Notas: Os cálculos baseiam-se na auto-identifi cação como membros de partidos políticos e/ou grupos de 
mulheres no inquérito “World Values Survey”. Apenas países com informações da quarta vaga (1999-2004) 
foram incluídas.

Fonte: Base de dados do World Values Survey.
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intermédio de mecanismos de alcance na-
cional para mobilizar recursos para as mu-
lheres. Um exemplo deste facto é a ‘Emily’s 
List’, nos EUA, uma instituição independente 
do controlo dos partidos que fornece apoio 
fi nanceiro e moral a candidatas democrá-
ticas mulheres que apoiam uma agenda de 
igualdade de género.23

Os governos têm ainda um longo caminho 
a percorrer para encontrar meios efi cazes 
para responder à violência eleitoral e outras 
formas de intimidação que visam as mu-
lheres. Alguns viram resultados no diálogo 
com os meios de comunicação para evitar 
a cobertura hostil das candidatas. Nas elei-
ções pacífi cas da Serra Leoa, em 2007, esta 
questão foi de particular preocupação para 
a delegada da Comissão Eleitoral, Christia-
na Thorpe, que garantiu que as questões 
pertinentes à igualdade de género estavam 
previstas nos códigos de conduta para os 
partidos políticos e para os meios de comu-
nicação.24 Nos locais em que o acesso à te-
levisão e à Internet é reduzido, por exemplo, 
na África Subsariana, os debates na rádio e 
a rádio comunitária permitem às mulheres 
obter notícias e informações técnicas e, em 
alguns casos, agirem como cidadãs jornalis-
tas, empoderando-as para serem mais acti-
vas na vida económica e política das suas 
comunidades.25

Converter a presença 
em políticas: uma maior 
representação das mulheres 
na política faz alguma 
diferença?

Em todo o mundo, há mais mulheres no go-
verno actualmente do que jamais houve.26 
Mas a presença das mulheres pode não ser 
sufi ciente para mudar as políticas públicas 
e os padrões de afectação de recursos. 
Para desenvolver competências e reforçar o 
apoio às agendas da igualdade de género, 
são necessários outros mecanismos insti-
tucionais e informais. Estes devem incluir 
Plataformas de mulheres que toquem trans-
versalmente todos os partidos, comités par-
lamentares para a igualdade de género, o 
apoio do partido no poder e esforços de co-
ordenação entre os distintos departamentos 
governamentais.27 

As mulheres em cargos públicos tendem 
em grande medida a ser agrupadas em car-
gos de formulação de políticas ‘sociais’ (ver 
Gráfi co 2.7). Seja por escolha ou pela força 
de pressupostos infundados sobre a con-
tribuição das mulheres para o processo de 
tomada de decisão pública, esta concentra-
ção nos sectores sociais pode restringir o 
potencial de contribuição das mulheres para 
outras áreas críticas da tomada de decisão, 
nomeadamente o sector da segurança, orça-
mento público e política externa. 

Contudo, um número mais elevado de 
mulheres no parlamento, regra geral, contri-
bui para que seja prestada uma maior aten-
ção às questões das mulheres. Um inquérito 
de grande escala a membros do parlamen-
to empreendido recentemente pela União 
Interparlamentar revelou que mais de 90 por 
cento dos inquiridos concordaram que as 
mulheres trazem pontos de vista, perspecti-
vas e competências diferentes para a política 
e uma percentagem equivalente de homens 
e de mulheres inquiridos acredita que as “mu-
lheres dão prioridade aos assuntos conside-
rados como assuntos das mulheres”.28 Nas 
palavras de um membro do parlamento, “são 
as mulheres na política que colocam os direi-

Mulheres em cargos ministeriais:
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Fonte: IPU (2008).
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Mulheres ocupam entre 7,7% a 28,1% dos cargos ministeriais. Cinco regiões incluem países sem 
nenhuma mulher no governo.
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respeitante à saúde das mulheres e a subsí-
dios de maternidade.33

Os mecanismos para as mulheres pro-
porcionam também uma ferramenta para a 
coordenação na implementação de políticas. 
A Plataforma para a Acção de Pequim re-
comenda que todos os países estabeleçam 
mecanismos nacionais para as mulheres 
com vista a apoiar a responsabilização nacio-
nal na concretização dos compromissos em 
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tos das mulheres e a violência contra as mu-
lheres e as crianças na agenda política”.29 

Um dos efeitos previstos da presença das 
mulheres em cargos públicos é a redução de 
práticas corruptas na administração pública. 
É evidente que a corrupção é uma ques-
tão preocupante para as mulheres em todo 
o mundo, tal como indicado no Capítulo 1. 
Contudo, a relação causal entre as mulheres 
em cargos públicos e a redução da corrup-
ção precisa de ser objecto de mais estudos, 
como é sugerido na Caixa 2F.

Um estudo levado a cabo em 2008 so-
bre a política do RU confi rma que à medida 
que o número de mulheres tem aumentado 
nas instituições políticas formais, desde as 
eleições de 1997, quando a representação 
de mulheres duplicou para 18,2 por cento, 
as questões de particular interesse para as 
mulheres têm sido progressivamente integra-
das de uma forma transversal na política e 
no debate político.30   As mulheres em cargos 
públicos tem outros efeitos importantes na 
promoção da responsabilização para as mu-
lheres: elas estimulam uma maior participa-
ção política por parte de mulheres comuns. 
Investigações sobre as eleições de 2001 pela 
Comissão Eleitoral no RU, por exemplo, re-
velaram que as eleitoras votam em número 
ligeiramente superior aos homens eleitores 
(havia um fosso de género de quatro pontos 
percentuais) em eleições para lugares aos 
quais concorrem mulheres candidatas.31 

As investigações sobre o impacto das mu-
lheres nas políticas ao nível local são muito 
mais limitadas, mas sugerem que as mulhe-
res que são decisoras ao nível das políticas 
locais tendem a ter um impacto positivo na 
prestação de serviços às mulheres e crian-
ças, tal como apresentado na Caixa 2G. 

As plataformas parlamentares podem dar 
às deputadas a oportunidade de trabalhar 
em coordenação com os outros partidos e 
de reforçar a sua infl uência política colecti-
va. Podem também ser um mecanismo de 
ligação ao movimento das mulheres, porque 
oferecem uma abertura à participação em 
iniciativas não partidárias da sociedade civil. 
Por exemplo, plataformas de mulheres no 
Congresso do Brasil são conhecidas como 
bancadas femininas.32 Em conjunto com o 
Centro Feminista de Estudos e Assessoria, 
um grupo de pressão feminista, asseguraram 
a aprovação de diversas leis que promovem 
os direitos das mulheres, entre estas, leis 
contra a violência doméstica e o assédio 
sexual, um novo código civil e legislação 

CAIXA  
2F

Em 2001, o relatório do Banco Mundial “Engendering Development throu-
gh Gender Equality in Rights, Resources, and Voice” [Fomentar o desen-
volvimento por intermédio da igualdade de género nos Direitos, Recursos e 
Voz] sugeriu que as sociedades em que as mulheres assumem uma maior 
participação na vida pública têm empresas e governos “mais limpos”. As 
comparações transnacionais demonstraram que quanto mais elevado era 
o número de mulheres nos parlamentos ou no sector privado, menor era 
o nível de corrupção. Embora apresentando estas conclusões como me-
ramente sugestivas, o relatório Engendering Development apelou a “mais 
mulheres na política e na força de trabalho, já que estas poderiam ser uma 
força efi caz para a boa governação e para a confi ança nos negócios”.i 

Embora este argumento tenha sido reforçado por associações estatís-
ticas, não considerou uma explicação alternativa. Um estudo de 2003 
colocou os indicadores da hipótese do ‘belo sexo’ (i.e., mulheres no 
parlamento, mulheres em cargos ministeriais e mulheres em cargos sub-
ministeriais) contra medidas de democracia liberal (i.e., Estado de direito, 
liberdade de imprensa e eleições) para uma amostra de 99 países. Os 
resultados indicaram que tanto as mulheres no governo como a demo-
cracia liberal estavam signifi cativa e inversamente relacionadas com a 
corrupção quando constituíam factores isolados um do outro. Mas quan-
do eram inseridos no mesmo modelo, os efeitos da presença política das 
mulheres sobre a corrupção tornaram-se insignifi cantes, enquanto que 
as instituições liberais continuaram a ser factores poderosos de previsão 
de um baixo nível de corrupção. A liberdade de imprensa demonstrou a 
principal infl uência na corrupção, seguida pelo Estado de direito. A liga-
ção entre género e corrupção foi refutada neste teste como uma relação 
em grande medida duvidosa e a hipótese da democracia liberal recebeu 
um apoio empírico muito forte.ii

Por outras palavras, mais mulheres na política não são a causa de baixos 
níveis de corrupção, mas antes, as políticas democráticas e transparentes 
estão correlacionadas com o baixo nível de corrupção e as duas criam um 
ambiente favorável para que mais mulheres participem na política. Numa 
sociedade caracterizada por eleições livres, o Estado de direito e a se-
paração de poderes, a protecção das liberdades fundamentais facilita o 
ingresso das mulheres no governo. Ao mesmo tempo, políticas mais com-
petitivas e transparentes minimizam as oportunidades de corrupção. 

Eleger ou nomear mais mulheres para cargos de liderança é um objectivo 
justo e nobre, mas não é sufi ciente, por si só, para “limpar” o governo. 
É necessário um sistema efi caz de prestação de contas e responsabiliza-
ção do poder, seja qual for o sexo dos dirigentes.

Género e corrupção
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tas em prática e fazem alguma diferença nas 
vidas das mulheres. Uma forte participação 
política, uma sólida representação e mesmo 
leis e políticas inovadoras pouco mudarão na 
vida das mulheres se essas políticas não fo-
rem efectivamente executadas. Ao invés das 
‘políticas de alto nível’, de criação de uma 
maior procura de responsabilização, a tarefa 
enorme, meticulosa e, amiúde, muito com-
plexa de melhorar a ‘oferta’ de responsabili-
zação acontece à margem do conhecimento 
do público. A implementação implica a 
conversão de políticas em directivas, proce-
dimentos, doutrina, dotações orçamentais, 
padrões de recrutamento, sistemas de 
incentivos, prestação de contas e monitori-
zação e, fi nalmente, sistemas de supervisão. 
Em conclusão, talvez a parte mais crítica de 
um sistema funcional de responsabilização 
democrática — a implementação — continue 
a ser a mais difícil. 

Mesmo quando existe vontade política, 
muitos governos não têm capacidade, re-
cursos ou conhecimento para garantir que 
as políticas de igualdade de género são 
postas em prática. Em Estados fracos ou 
frágeis, a corrupção e a inefi ciência podem 
ter um efeito devastador sobre os cidadãos 
comuns de ambos os sexos mas, muitas 
vezes, assumem uma forma específi ca de 
género que prejudica o ciclo de respon-
sabilização política, em particular, para as 
mulheres (ver Capítulo 3). Assim sendo, à 
medida que as políticas são convertidas em 
procedimentos, recursos, incentivos e ac-
ção, são muitas vezes integradas em pro-
cessos administrativos que não tomam em 
consideração as necessidades das mulhe-
res.35 Tal como explica um analista em rela-
ção ao contexto da Índia, “A nível geral, as 
reformas administrativas têm fi cado aquém 
e continuam a fi car muito aquém do empo-
deramento político”.36 

Por vezes, surgem nos contextos de pós-
-confl ito, janelas de oportunidade para abalar 
interesses instalados. Na Libéria, por exem-
plo, a Presidente Ellen Johnson Sirleaf tomou 
a medida pouco comum de demitir todos os 
quadros do Ministério das Finanças, no início 
de 2006, num esforço para pôr fi m à corrup-
ção.37 Em Timor-Leste, a administração pro-
visória apoiada pela Organização das Nações 
Unidas esforçou-se por integrar mulheres na 
reconstrução total das instituições públicas, 
como descrito no Painel da página 30.: 

Uma medida importante para produzir 
as mudanças institucionais defendidas pe-

matéria de igualdade de género. A infl uência 
destes serviços da administração pública no 
processo de tomada de decisão nacional e 
a sua capacidade de responsabilizar outras 
áreas do governo pelas questões da igual-
dade de género depende dos seus quadros 
e dos seus recursos fi nanceiros, da sua lo-
calização institucional (uma pasta ministerial 
ou um departamento de outro ministério), do 
seu direito de supervisão sobre as decisões 
do governo e da sua relação com os grupos 
de mulheres. 

Considerado como um dos mais fortes 
exemplos de mecanismo nacional para as 
mulheres, o Servicio Nacional de la Mujer 
[Serviço Nacional para a Mulher], SERNAM, 
no Chile, tirou proveito do seu estatuto no 
governo para ir para além da sensibilização 
e assumir um papel activo na formulação 
de políticas. Defendeu com êxito a adopção 
de legislação sobre a violência doméstica e 
a discriminação de género, incluindo sobre 
infra-esturas de guarda de crianças para as 
trabalhadoras ocasionais sazonais e as licen-
ça de maternidade para as empregadas do-
mésticas.34 O sucesso do SERNAM deve-se 
em parte à sua estratégia orientada por sec-
tores e ao peso institucional do seu director, 
que tem a categoria de Ministro de Estado e, 
por isso, pode participar nas reuniões minis-
teriais — uma posição que tem reforçado o 
seu papel na decisão política. 

Contudo, um grande número de mecanis-
mos para as mulheres são expressões ins-
titucionais da baixa prioridade atribuída às 
questões de género — são colocados à mar-
gem do processo de tomada de decisão e 
contam em regra com recursos insufi cientes. 
Uma vez que estes mecanismos podem ser 
de grande importância para o progresso dos 
direitos das mulheres, a sua localização insti-
tucional, os seus quadros, recursos fi nancei-
ros e autoridade são indicadores expressivos 
de responsabilização.

Pôr as leis em prática: 
O desafi o da implementação

O teste à responsabilização política para as 
mulheres é se as leis e as políticas são pos-
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las mulheres é simplesmente a criação de 
administrações públicas com maior repre-
sentação social — por outras palavras, mais 
mulheres e maior diversidade na adminis-
tração. Um inquérito a 1 000 membros do 
Quadro Directivo Superior do governo dos 
Estados Unidos da América (funcionários 
públicos de alto nível) revelou uma relação 
directa entre o número de mulheres que 
trabalham num organismo e a determina-
ção desse organismo em defender os direi-
tos das mulheres. Mostrou também que os 
factores institucionais são importantes, tais 
como a existência, nesse organismo, de um 
serviço dedicado às questões das mulhe-
res. Por exemplo, os membros dos quadros 
dirigentes do Departamento do Trabalho, 
que inclui um Gabinete para as Mulheres, 
têm uma maior probabilidade de ser sensí-
veis às questões das mulheres do que os 
quadros directivos de outros departamen-
tos do governo dos EUA.38 Outros estudos 
revelaram que as administrações públicas 
que reproduzem os padrões de diversida-
de do público que servem têm uma maior 
probabilidade de estar sintonizadas com e 
serem sensíveis às necessidades especí-
fi cas de uma variedade de grupos sociais 
marginalizados, entre estes, as mulheres.39 
Como mostra o Capítulo 3, as mulheres na 
‘linha da frente’ da prestação de serviços 
nas administrações públicas — incluindo 
trabalhadoras da saúde pública e da polí-
cia — contribuem para melhorar o nível de 
resposta às mulheres.

O aumento do número de mulheres na 
função pública pode produzir uma governa-
ção mais sensível às questões das mulhe-
res, mas esta percepção ainda não está re-
fl ectida em grande parte das reformas do 
sector público. Ao contrário, os esforços 
para cortar as despesas do Estado através 
da contratação externa das funções admi-
nistrativas e de prestação de serviços resul-
ta muitas vezes na redução do número de 
trabalhadores do Estado que prestam aten-
dimento ao público, nos quais as mulheres 
tendem a estar concentradas. Por exemplo, 
nos programas de redução de efectivos do 
sector público, em 1990, no Vietname, 70 
por cento dos funcionários de empresas es-
tatais que foram demitidos eram mulheres.40 
Os esforços de profi ssionalização dos fun-
cionários seniores da administração pública 
raras vezes incluem mecanismos para ace-
lerar o acesso das mulheres a funções de 
gestão. Nos poucos países que contam com 
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Dois casos particularmente surpreendentes demonstram que as mu-
lheres têm muitas vezes exigências diferentes das dos homens, e uma 
assembleia mais representativa resultará num conjunto diferente de 
resultados em matéria de políticas. 

Num caso, os cientistas políticos avaliaram se a proporção de luga-
res ocupados por mulheres nos conselhos municipais afectava o nível 
de cobertura garantida por estruturas públicas de guarda de crianças 
oferecida nos municípios noruegueses de 1970 a 1990.i Monitorizaram 
características como a ideologia dos partidos, a proporção de famílias 
monoparentais e a percentagem de mulheres em idade fértil. Foi de-
tectado um padrão ambíguo: havia uma relação directa de causalidade 
entre a proporção de mulheres no conselho municipal e a cobertura 
garantida por estruturas de guarda de crianças.  

No segundo caso, uma reforma constitucional de 1992, na Índia, intro-
duziu reservas de género a todos os níveis da governação local, incluin-
do no conselho local panchayat, o qual é responsável pelas actividades 
do governo local tais como projectos de obras públicas.ii Um terço do 
total dos lugares do conselho estava reservado em exclusivo às candi-
daturas de mulheres. O mesmo acontecia com um terço dos lugares de 
chefi a do conselho (pradhan). Alguns conselhos específi cos panchayat 
eram designados aleatoriamente para ter uma mulher como líder. 

Os cientistas políticos examinaram os conselhos panchayat a partir de 
uma amostra de aldeias do Bengal Oriental e do Rajastão e codifi caram 
os pedidos e as queixas que eram apresentadas ao conselho em fun-
ção do sexo da pessoa que apresentava o pedido. Foram identifi cadas 
diferenças sistemáticas nas queixas consoante o sexo do queixoso. Por 
exemplo, em ambos os estados as mulheres tinham mais probabilidade 
do que os homens de fazer pedidos e apresentar queixas relacionadas 
com os recursos de água, refl ectindo o seu papel como gerentes do 
abastecimento doméstico de água. 

Não foram registadas diferenças entre o padrão de pedidos dirigidos 
aos conselhos chefi ados por homens e aquele que era dirigido a con-
selhos chefi ados por mulheres, mas havia diferenças signifi cativas nas 
respostas. O número de projectos relacionados com água potável era 
mais de 60 por cento superior nos conselhos chefi ados por mulheres 
do que nos panchayats liderados por homens.iii   No Bengal Oriental, 
onde o trabalho de construção de estradas tende a ser feito por mu-
lheres, havia mais projectos de construção de estradas nos conselhos 
panchayat liderados por mulheres, enquanto que no Rajastão, onde os 
trabalhos de construção de estradas eram mais importantes para os 
homens, havia mais projectos de estradas em distritos com conselhos 
liderados por homens.

Estes dois casos sugerem que as políticas locais podem proporcionar 

uma oportunidade para as experiências pessoais infl uenciarem as deci-

sões que são tomadas, sendo um forte argumento a favor da garantia 

de uma maior paridade no número de mulheres e de homens eleitos ou 

nomeados para os órgãos de tomada de decisão política.

Mulheres representantes e resultados de políticas
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quotas na função pública para as mulheres, 
tais como o Bangladesh e Timor-Leste, os 
esforços concentram-se sobretudo na 
colocação de mulheres em funções ao mais 
baixo nível da hierarquia, onde as quotas 
podem rapidamente transformar-se em 
“tectos de vidro”.41 No Afeganistão, o go-
verno comprometeu-se recentemente a au-
mentar rapidamente para 30 por cento, até 
2013, a participação de mulheres em todos 
os níveis da função pública. Actualmente, 
apenas 22 por cento de todos os funcioná-
rios efectivos do governo são mulheres e 
apenas nove por cento destes ocupam car-
gos ao nível da tomada de decisão.42

Muito há ainda a aprender sobre os tipos 
de reformas da governação que resultam 
numa responsabilização mais sólida por 
parte do governo para com as mulheres. As 
reformas mais frequentes são concebidas 
com pouca preocupação de ter em conta 
factores específi cos ou impactos de género. 
Por exemplo, uma análise dos programas 
do Banco Mundial sobre a administração 
pública, a lei e a justiça, desde 2002, mostra 
que o género só é mencionado como sub-
tema em algumas áreas de programação da 
governação (Gráfi co 2.8). Isto não signifi ca 
necessariamente que estes programas não 
estejam a integrar as questões de género 
mas antes que os objectivos da igualdade 
de género não fi guram entre as principais 
áreas temáticas sobre as quais incidem 
estes programas.

Transformar as políticas: 
Um novo ciclo de 
responsabilização 
democrática 

Quando a implementação é efi caz, a respon-
sabilização política é sentida a todos os níveis, 
uma vez que esta resulta numa mobilização 
mais ampla e maior por parte das mulheres —
e, em alguns casos, numa transformação da 
política à medida que outros grupos de inte-
resses assumem a representação das ques-
tões das mulheres. Para além do mais, a 
execução de leis e políticas pode conduzir ao 
reconhecimento de outras necessidades sus-
ceptíveis de conduzir à mobilização. Em con-
trapartida, as falhas de implementação criam 
um incentivo para as mulheres se mobilizarem 
em protesto. De qualquer modo, as acções 
do Estado e as formas como são avaliadas, 
explicadas, justifi cadas e, se necessário, cor-
rigidas, podem desencadear uma participa-
ção política mais ampla e mais efi caz.

Hoje, como resultado da mobilização das 
mulheres ao longo dos anos, os direitos das 
mulheres e a igualdade de género estão pre-

Promoção da igualdade de género na construção do Estado de Timor-Leste i

As eleições aproximavam-se em Timor-Leste na Primavera de 2007, o povo timorense e a comunidade internacional assistiam com expectativa 
e ansiedade. Continuaria Timor-Leste, uma das mais jovens nações do mundo, na sua rota para a democracia e a consolidação das instituições 
democráticas, que começou com o referendo da independência em 1999? A notável afl uência às urnas acalmou rapidamente a ansiedade dos 
observadores: 81 por cento dos eleitores recenseados foram votar, 47 por cento destes eram mulheres. Elegeram 65 novos membros do parla-
mento, incluindo 20 mulheres parlamentares. Durante a eleição, as candidatas subscreveram uma Plataforma Política de Mulheres, realçando o 
seu objectivo comum de colocar as questões das mulheres num lugar de destaque na agenda política, e a Coligação de Monitorização para as 
Eleições Gerais (KOMEG), um grupo de homens e mulheres que defendem a participação política das mulheres, monitorizou minuciosamente 
os compromissos dos partidos políticos para com a igualdade de género. 
 
Hoje, as mulheres de Timor-Leste encontram-se representadas em número signifi cativo aos mais altos níveis do processo de tomada de deci-
são política e cada vez mais a nível local. As mulheres constituem perto de 30 por cento dos membros do parlamento, ocupam três dos nove 
cargos ministeriais e, entre estes, três ministérios importantes — da Justiça, Finanças e da Solidariedade Social — e um número crescente de 
lugares nos conselhos das vilas. Mais ainda, a representação numérica é reforçada por um sólido compromisso público para com a igualdade 
de género: entre outros mecanismos dedicados aos direitos e ao empoderamento das mulheres, Timor-Leste tem uma plataforma de mulheres 
deputadas; um comité parlamentar dedicado à Igualdade de Género, Redução da Pobreza e Desenvolvimento Rural e Regional; uma Secretaria 
de Estado para a Promoção da Igualdade integrada no Gabinete do Primeiro-Ministro; e, mais recentemente, uma Comissão para a Igualdade 
do Género criada pelo Primeiro-Ministro. 
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contra as mulheres — uma questão política 
que interessa a todos. Neste processo, os 
defensores da igualdade de género têm fei-
to muito mais do que abrir espaços políticos 
para as mulheres. Têm conseguido mudar o 
entendimento daquilo que são questões po-
líticas revelando como funcionam as relações 
de poder na esfera privada e exigindo a de-
mocratização de todas as relações sociais. 

Na ausência de responsabilização política, 
quando as aspirações para fazer progredir os 

sentes na maioria dos debates políticos. A 
representação e defesa das mulheres tem de-
sempenhado um papel de grande importân-
cia na formulação de políticas de igualdade 
de género, seja por dar aos políticos com-
prometidos com os direitos das mulheres o 
apoio das bases necessário ao exercício da 
infl uência política, ou por desafi ar as tenden-
ciosidades enraizadas contra as mulheres nos 
partidos políticos ou por tornar uma questão 
de igualdade de género — como a violência 
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Contudo, a responsabilização em Timor-Leste, como em todos os outros países que 
se encontram a emergir do trauma dos confl itos violentos prolongados, continua a 
ser um projecto institucional e político extremamente complexo. No novo Estado de 
Timor-Leste, a administração pública teve de ser rigorosamente edifi cada do início. 
Em 1999, por exemplo, havia apenas 70 advogados em todo o país, não existia um 
sistema judiciário formal, não havia função pública e nenhuma instituição política para 
garantir o acesso dos cidadãos à justiça no Estado independente emergente.ii

Ao contrário do que aconteceu em muitos outros contextos de pós-confl ito, as 

mulheres timorenses conseguiram participar na edifi cação da nação logo desde o início. Para tanto, foram apoiadas pelas missões de paz das 

Nações Unidas que visaram apoiar a responsabilização nacional para com as mulheres. Por exemplo, a primeira missão das Nações Unidas 

(2000-2002) promoveu a igualdade de género nas políticas, programas e legislação do Governo Provisório de Timor-Leste. Tal processo evoluiu 

no sentido de se tornar, por fi m, um mecanismo de decisão política estrategicamente integrado no novo governo. Com o apoio de uma rede 

representativa de organizações de mulheres e uma massa crítica de mulheres em cargos de alto nível de decisão política, este trabalho serviu 

de base ao abrangente quadro institucional para a igualdade de género actualmente existente. Como afi rmou o Representante Especial do 

Secretário-Geral, Atul Khare, “As mulheres são grandes defensoras da justiça e da responsabilização. Portanto, a aliança entre as operações de 

manutenção da paz, as mulheres e as organizações de mulheres é crucial para a promoção da estabilidade a longo prazo em qualquer país”.

Empréstimos do Banco Mundial relacionados com a “Governação do 
Sector Público”: focalização no género, 2002-2007
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Notas: Este gráfi co apresenta informações para proporções alocadas a projectos que (a) não têm um subtema específi co de género, quer tenham ou não 
mencionado o tema “desenvolvimento social, género e inclusão”, ou (b) têm uma focalização de género, ou seja, mencionaram o tema “desenvolvimento 
social, género e inclusão” e têm um subtema específi co de género dentro deste. Os cálculos foram feitos considerando-se qualquer menção de “governação 
do sector público” e os seus subtemas dentro de todos os temas (até cinco) e subtemas. Assim, um projecto poderia ser contado mais do que uma vez dentro 
destas categorias temáticas e subcategorias. Embora o subtema de género dê aos gestores de projectos a oportunidade de indicarem actividades que visam 
ou benefi ciam mulheres, esta ferramenta pode estar sujeita a uma aplicação não uniforme, já que os projectos que se centram em áreas que podem ser 
relevantes para os direitos da mulher – como, por exemplo, a gestão da despesa pública ou a reforma da função pública – podem não estar identifi cados 
pelos seus gestores como tendo o género como foco principal.

Fonte: Base de dados de Projectos do Banco Mundial.
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interesses das mulheres não encontram qual-
quer expressão, e quando os eleitos não con-
seguem propor legislação ou promulgá-la, o 
resultado poderá ser uma perda de confi ança 
na participação democrática ou no envolvi-
mento com o Estado. Isto pode contribuir para 
uma maior atracção por outras formas de mo-
bilização, tais como grupos de identifi cação 
ou movimentos religiosos. As mulheres têm 
encontrado uma importante fonte de apoio 
à sua causa nestas associações, as quais 
oferecem muitas vezes serviços e reconheci-
mento social às mulheres em áreas em que o 
Estado não o faz. Contudo, algumas destas 
associações assumem certamente perspec-
tivas restritas sobre a participação democrá-
tica, e recrutam mulheres como porta-vozes 
de interpretações conservadoras dos papéis 
sociais das mulheres.43 Isto é uma questão 
preocupante para as defensoras da igualda-
de de género e, em alguns contextos, ameaça 
inverter as conquistas políticas democráticas. 
Também comprova a necessidade urgente 
de garantir que os sistemas de responsabi-
lização política incluem as mulheres como 
participantes iguais a todos os níveis do ciclo 
de responsabilização. 

Conclusão: 
Responsabilização perante 
as mulheres no ciclo político
Hoje, a responsabilização perante as mu-
lheres é uma questão que está presente na 

agenda de trabalho dos governos de todo 
o mundo. As mulheres exigiram não só a 
responsabilização do Estado para garantir 
que mais mulheres possam candidatar-se 
a cargos públicos, como procuraram tam-
bém formas de reforçar a responsabiliza-
ção das autoridades públicas perante as 
mulheres. Questões outrora vistas como 
questões essencialmente das mulheres —
tais como a violência contra as mulheres, a 
ausência de cuidados às crianças e de pro-
tecção social, de protecção do ambiente e o 
peso que representam os cuidados prestados 
aos membros da família portadores do VIH —
são agora questões que estão no cerne do 
debate político. 

• Os movimentos de mulheres têm sido cru-
ciais para o progresso da democratização 
das relações de poder públicas e privadas. 
Têm sido bem sucedidos neste processo 
por terem conseguido converter o que era 
considerado “questões de mulheres” em 
assuntos do interesse do público geral. 

• As reformas dos sistemas eleitorais, que 
asseguram aos eleitores uma gama mais 
ampla de escolhas e uma multiplicidade 
de representantes, poderão ajudar a ele-
ger mais mulheres para cargos públicos.

• A reforma de partidos políticos de modo a 
garantir a democratização interna aumenta 
as probabilidades de candidatura das mu-

A Declaração Universal dos Direitos Humanos afi rma: A vontade do povo é o fundamento da 
autoridade dos poderes públicos (Artigo 21.º (3)). Metade, até mais de metade “do povo”, é 

composto por mulheres. Contudo, durante demasiado tempo, a vontade das mulheres, as vozes das 
mulheres, os interesses das mulheres, as suas prioridades e necessidades não foram ouvidas, não 
escolheram os governos, não guiaram a sua forma de governar e para que fi ns. Já que as mulheres 
se encontram entre os menos poderosos dos cidadãos, com menos recursos sociais e económicos 
sobre os quais edifi car o poder político, são muitas vezes necessários esforços especiais para dar 
expressão e fazer ouvir a sua voz. Nas eleições de 2005 da Libéria, as mulheres participaram pela 
primeira vez em igualdade na escolha do seu governo, em parte devido aos esforços especiais que 
foram empreendidos para apoiá-las no processo de recenseamento eleitoral e no acesso às urnas. 
Isto garantiu que a eleição do meu governo fosse a expressão da vontade das mulheres. Estou deter-
minada a que o meu governo continue a responder às necessidades das mulheres.

“
”

Ellen Johnson Sirleaf 
Presidente da Libéria



indicadores de responsabilização para 
as mulheres

Em suma, uma política de responsabili-
zação requer muito mais do que o aumento 
e a ampliação das vozes das mulheres 
entre os decisores políticos. Exige também 
que se proceda a reformas na governação 
que dotem as instituições públicas de 
incentivos, competências, informação e 
procedimentos para responder às necessi-
dades das mulheres.

lheres a cargos públicos. Em diversos 
contextos, as mulheres estão a afi rmar a 
sua infl uência como grupo eleitoral, por 
exemplo, por intermédio da utilização de 
Manifestos de Mulheres para reivindicar os 
seus interesses políticos. Está a tornar-
-se evidente a existência de um fosso de 
género mais pequeno nas preferências 
eleitorais, e os partidos estão a responder 
com políticas em sintonia com as preferên-
cias das mulheres. 

• As quotas internas adoptadas pelos par-
tidos com vista a incluir mais mulheres 
na liderança do partido têm-se revelado 
indispensáveis para garantir não só que 
as questões das mulheres fi guram nas 
plataformas dos partidos, mas também 
que existem mais mulheres candidatas 
nas competições eleitorais.

• As medidas temporárias de acção posi-
tiva, tais como as quotas e as reservas 
de lugares, são um meio importante para 
ultrapassar a resistência dos eleitores e 
outras limitações ao acesso das mulheres 
a cargos públicos. Os Estados que não 
adoptam estas medidas deverão ser res-
ponsabilizados se não puserem em práti-
ca medidas alternativas para permitir que 
um maior número de mulheres ascenda a 
cargos públicos de representação.

• Está a surgir uma nova geração de quo-
tas que se aplicam tanto a homens como 
a mulheres. Estas seguem o princípio de 
uma perspectiva de género equilibrada e 
limitam a um máximo de 60 por cento o 
predomínio de um dos sexos.

• O aumento do número de mulheres em 
cargos públicos, por eleição ou nomea-
ção, pode reforçar a responsabilização, 
mas deve ser apoiado por esforços no 
sentido de desenvolver a capacidade do 
Estado para responder às necessidades 
das mulheres. A decisão política deve 
ser conjugada com uma afectação de re-
cursos, uma reforma processual, novas 
medidas de desempenho e incentivos 
à mudança do sistema para que as re-
formas de governação se traduzam em 
resultados para as mulheres comuns. A 
este respeito, os recursos, a localização 
institucional e a autoridade concedi-
da aos serviços das mulheres na admi-
nistração pública nacional podem ser 
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